
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0000xx-xxx/20xx
RECLAMADA: xxxxxxxxxxxx
CNPJ: xxxxxxxxx
DECISÃO
ADMINISTRATIVA
1. RELATÓRIO
Trata-se de processo administrativo instaurado em face do fornecedor acima, já regularmente qualificado nos autos, com base na Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e Ato PGJ Conjunto nº 04/2020, pelo Programa de Proteção e Defesa do Consumidor (PROCON), órgão integrante do Ministério Público do Estado do Piauí, visando apurar indício de perpetração infrativa às relações de consumo.
O procedimento foi instaurado mediante AI datado de 19/02/2021 (32551974) acompanhado de cupons fiscais (32551974), nos termos da Lei nº 8.078/90 e Ato Conjunto PGJ/PROCON nº 04/2020.

Ao fornecedor, é imputado o desrespeito à seguinte norma protetiva do consumidor: 
· Descrição do fato: Erro de medição superior ao erro máximo admissível, de 60ml a cada 20l, prática de comercialização de combustíveis em quantidade inferior à indicada na bomba medidora (prática denominada bomba baixa)
· Ato constitutivo da infração: Arts. 19 c/c art. 39, V, ambos do CDC 

Notificado, o fornecedor apresentou defesa (32597483).

O fornecedor apresentou defesa, entretanto, deixou de apresentar o DRE do exercício do ano de 2020 (32597484).

Em sua defesa, em síntese, alegou que a formação do preço dos combustíveis aos consumidores finais decorre de diversos fatores, como o valor do petróleo nas refinarias, os tributos incidentes, os custos operacionais e logísticos, bem como as margens líquidas de distribuição e revenda.

Seguiu aduzindo ainda a ausência de vedação legal à conduta da empresa e assim a nulidade do auto de infração, bem como o excesso no uso do poder de polícia quando da autuação da empresa.

Com fito de priorizar a atuação ministerial resolutiva por meio da busca pela solução consensual/conciliatória (§3º do art. 3º do CPC), foi proposto ao fornecedor a possibilidades de transação descrita no artigo 16, §§1° e 2°, do Ato Conjunto PGJ/PROCON nº 04/2020, contudo, este informou não ter interesse na conciliação (32597485).
É o relatório. 
2) DECIDO

O fornecedor foi autuado em razão da suposta infringência à legislação consumerista Lei nº 8.078/90, art. 19 e 39, V.
A princípio, mister salientar que inexistem irregularidade ou nulidade do presente procedimento, vez que foram devidamente observados os princípios administrativos e constitucionais, mormente do contraditório e ampla defesa, não assistindo razão as arguições da defesa apresentada.
Atendido, também, o dever estabelecido pelo § 3º do art. 3º do CPC de priorizar a atuação ministerial resolutiva, por meio da busca pela solução consensual/conciliatória, vez que houve proposta de Transação Administrativa, contudo, o fornecedor consignou não ter interesse em firmá-la.
2.1) PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA
A narrativa da defesa de que a formação do preço dos combustíveis aos consumidores finais decorre de diversos fatores, como o valor do petróleo nas refinarias, os tributos incidentes, os custos operacionais e logísticos, bem como as margens líquidas de distribuição e revenda, da ausência de vedação legal à conduta da empresa e nulidade do auto de infração por excesso do uso do poder de polícia. 
O ponto nodal da contenda ora apresentada consiste, basicamente, em analisar possível prática infrativa, consubstanciada em “não manter em perfeito estado de funcionamento equipamento medidor de combustível utilizado para revenda”.

Compulsando os autos do processo administrativo em epígrafe, não é possível inferir outro entendimento senão de que houvera infração ao art. 10, inciso XII, da Portaria ANP nº 116/2000, cujo teor se repete no art. 22, inciso VII da Resolução ANP nº 41/2013, bem como ao art. 3º, inciso XI, da Lei nº 9.874/99, in verbis:
Art.10. O revendedor varejista obriga-se a: […] XII - manter em perfeito estado de funcionamento e conservação os equipamentos medidores e tanques de armazenamento de sua propriedade, bem como os de terceiros cuja manutenção sejam de sua responsabilidade.
Art. 22. O revendedor varejista de combustíveis automotivos obriga-se a: […] VII - manter em perfeito estado de funcionamento e conservação os equipamentos medidores e tanques de armazenamento de sua propriedade, bem como os de terceiros cuja manutenção seja de sua responsabilidade.
Lei nº 9.847/99. Art. 3º. A pena de multa será aplicada na ocorrência das infrações e nos limites seguintes: […] XI - importar, exportar e comercializar petróleo, gás natural, seus derivados e biocombustíveis fora de especificações técnicas, com vícios de qualidade ou quantidade, inclusive aqueles decorrentes da disparidade com as indicações constantes do recipiente, da embalagem ou rotulagem, que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor.

Como consabido a entrega de combustível automotivo em volume inferior ao registrado nas bombas de abastecimento ocasiona uma vantagem indevida ao agente econômico e um prejuízo aos consumidores.

Com efeito, o auto de infração (Doc. xxxxxxx) que constatou ter o equipamento, que inclusive fora interditado, decorrente de aferições resultados abaixo do limite mínimo fora confeccionado por servidor público federal, gozando de presunção relativa de veracidade.

Adentrando-se na análise sob o enfoque do Código de Defesa do Consumidor se vislumbra infração ao seu art. 39, inciso VIII, por ter o reclamado colocado no mercado produto em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes.

Insta consignar o disposto no citado dispositivo legal:
Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas:
VIII - colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas específicas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (CONMETRO).

Mais robusta se torna esta arguição quando se tem em mente que o fornecedor sequer apresentou defesa no bojo deste processo administrativo, fazendo incidir, mesmo que por analogia, os efeitos da revelia.

Outrossim, é de bom tom notar que multa imputada pela Agência Nacional do Petróleo (ANP) não inviabiliza, tampouco mitiga a atuação deste Programa de Proteção e Defesa do Consumidor.


O Superior Tribunal de Justiça é uníssono neste tocante:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. MULTA. PROCON. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF. COMPETÊNCIA DO PROCON PARA LAVRAR AUTO DE INFRAÇÃO. SISTEMA NACIONAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR - SNDC. POSSIBILIDADE. PROPORCIONALIDADE DA MULTA. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO E ÓBICES QUE INVIABILIZAM O SEGUIMENTO DO NOBRE APELO TAMBÉM PELA ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. A atividade fiscalizadora e normativa das agências reguladoras não exclui a atuação de outros órgãos federais, municipais, estaduais ou do Distrito Federal, como é o caso dos Procon's ou da própria Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça, por meio de seu Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor, que podem fiscalizar, apenas, qualquer pessoa física ou jurídica que se enquadre como fornecedora na relação de consumo, nos termos do art. 3º e parágrafos do Código de Defesa do Consumidor. Precedentes: RMS 24.921/BA, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 12.11.2008; REsp 26.397/BA, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJ 11.4.2008; REsp 25.065/BA, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ 5.5.2008. (STJ – AgRg no REsp nº 1.081.366/RJ – Rel. Min. Benedito Gonçalves – Primeira Turma – Julg. 05/06/12) (grifo nosso)
________________________________________________________
PROCESSUAL CIVIL. MULTA DO PROCON MUNICIPAL. QUANTUM ARBITRADO. MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 282/STF. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 07/STJ. COMPETÊNCIA DO PROCON. ATUAÇÃO DA ANATEL. COMPATIBILIDADE. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. SÚMULA 07/STJ. O entendimento do Tribunal recorrido, no sentido de que o Procon tem poder de polícia para impor multas decorrentes de transgressão às regras ditadas pela Lei n. 8.078/90, está em sintonia com a jurisprudência do STJ, pois sempre que condutas praticadas no mercado de consumo atingirem diretamente os consumidores, é legítima a atuação do Procon para aplicar as sanções administrativas previstas em lei, decorrentes do poder de polícia que lhe é conferido. Acresça-se, para melhor esclarecimento, que a atuação do Procon não inviabiliza, nem exclui, a atuação da Agência reguladora, pois esta procura resguardar em sentido amplo a regular execução do serviço público prestado. (STJ - REsp nº 1.178.786/RJ – Rel. Min. Mauro Campbell Marques – Segunda Turma – Julg. 16/12/10) (grifo nosso)

Forte nestas razões, mormente em razão de que o fornecedor não cumprir o ônus que lhe compete o art. 333 do Código de Processo Civil, conclui-se pela perpetração de prática infrativa por parte do fornecedor JULIANO BARATTA MONTEIRO SOUSA (POSTO BARATTA).
Posto isso, impende-se ressaltar que o auto de infração fora lavrado pela Divisão de Fiscalização do Procon Estadual, portanto, por funcionário público.
Como cediço, os atos praticados por funcionários público gozam de presunção (juris tantum) de veracidade, a qual só será afastada se o administrado comprovar a ilegalidade ou irregularidade do ato.
Nesse sentido:
APELAÇÃO CÍVEL – ATUAÇÃO INDEVIDA POR INFRAÇÃO AS REGRAS DE TRÂNSITO. ATO ADMINISTRATIVO QUE GOZA DE PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE “JURIS TANTUN”. ABUSO DA AUTUAÇÃO. NULIDADE. DANOS MORAIS. INOCORRÊNCIA. I – Os atos administrativos gozam de presunção de legitimidade e veracidade, principalmente aqueles vinculados à atividade fiscalizadora do Estado. No entanto, em se tratando de presunção “juris tantum”, podem ser anulados se comprovado o abuso da autuação. II – A simples autuação indevida por violação às regras de trânsito não é capaz de gerar dano moralmente indenizável. O dano moral envolve um bem quase inatingível, relacionado ao sofrimento psíquico ou moral da pessoa, com o que não se confundem dissabores ou contratempos naturais os quais os seres humanos se submetem nos mais diversos relacionamentos em que se envolvem no cotidiano da vida em sociedade. (TJ-MJ – AC: 10024100391283001 MG, Relator: Peixoto Henriques, Data de Julgamento: 26/03/2013, Câmaras Cíveis Isoladas/7ª Câmara Cível, Data de Publicação: 01/03/2013.

Conforme se verifica, devidamente notificado não apresentou na defesa elementos capazes de macular a legitimidade do auto de infração.

Assim, inexistindo prova a desabonar a veracidade do auto de infração e o trabalho executado pelos fiscais do Procon (servidores públicos), presume-se verídicos os fatos ali narrados e resta inconteste que o fornecedor deixou de cumprir as normas consumeristas.
2.2) PRÁTICA ABUSIVA CONSTATADA

Pois bem, conforme se verifica, as provas materiais acostadas aos autos deixam inconteste o cometimento de infração consumerista pelo fornecedor.
Nota-se que pelo relatório do auto de infração (32551974) acompanhado de laudo do IMEPI  (32551974), o fornecedor prática conduta em desacordo com o estabelecido na legislação consumerista, causando prejuízo ao consumidor final.
O art. 39 da Lei 8.078/1990 tipifica, em numerus apertus, uma série de situações tidas como ensejadoras do abuso de direito consumerista. Muitas das hipóteses ali descritas são bem comuns na contemporaneidade, sem excluir outras que surgirem pela evolução das relações negociais. Deve-se entender que constitui prática abusiva qualquer conduta ou ato em contradição com o próprio espírito da lei consumerista.
Adequa-se ao caso em tela a conduta tipificada no inciso V do art. 39 do Código de Defesa do Consumidor, veja:
Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas:
V - exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva;
Logo, deve-se conclui-se que qualquer abuso praticado no mercado de consumo que venha a trazer danos patrimoniais ou morais aos consumidores deve ser combatido, justamente visando se atingir a harmonização de interesses enquanto princípio da política nacional das relações de consumo e, consequentemente, a tutela efetiva do consumidor.
3) JULGO SUBSISTENTE O OBJETO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

Antes o exposto, estando indubitável que o fornecedor infringiu à legislação consumerista, inobstante a exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva ao 
praticar a comercialização de combustíveis em quantidade inferior à indicada na bomba medidora, prática abusiva conhecidamente como bomba baixa, corolário do princípio da boa-fé que rege as relações de ordem consumerista, julgo SUBSISTENTE o objeto do presente processo administrativo em desfavor do fornecedor citado, por violação à lei nº 8.078/90, em prejuízo da coletividade, sujeitando à sanção de ordem administrativa.
3.1) SANÇÃO APLICÁVEL

Dentre as possíveis sanções administrativas, a reprimenda consistente na cominação de MULTA ADMINISTRATIVA (art. 56, inciso I do CDC), mostra-se a mais adequada ao caso em exame.
Art. 56. As infrações das normas de defesa do consumidor ficam sujeitas, conforme o caso, às seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil, penal e das definidas em normas específicas:
I – multa;
3.2) FIXAÇÃO DA MULTA
 E DA CONDIÇÃO ECONÔMICA

Para a fixação da multa base, nos termos do art. 35, do Ato Conjunto PGJ/PROCON nº 04, de 07 de outubro de 2020, tem se que:

a) no tocante à gravidade, a infração cometida pelo fornecedor encontra-se inserida no grupo III (art. 29, III, do Ato Conjunto PGJ/PROCON nº 04/2020);

b) não fora apurada/auferida nenhuma vantagem econômica. Partindo dessa premissa, utilize-se como base de cálculo o fator 0,8 (art. 30 do Ato Conjunto PGJ/PROCON nº 04/2020).

c) no tocante à condição econômica, o fornecedor não apresentou Demonstrativo de Resultado do Exercício do ano anterior, tampouco a Declaração de Imposto de Renda (Ato Conjunto PGJ nº 04/2020)
. Em consulta ao site da Receita Federal do Brasil, o porte do fornecedor é classificado como EPP. Assim, levando em conta a abrangência territorial da área de atuação do fornecedor em questão, tem se que se encaixa na categoria de Empresa de Pequeno Porte. (art. 34, §1º, II e §2º, II do ato conjunto PGJ/PROCON nº 04/2020)
3.3) MULTA BASE
 
Destarte, em observância ao disposto no art. 35 do Ato Conjunto PGJ/PROCON nº 04/2020, a gravidade da infração, vantagem auferida e poder econômico da empresa, e tendo em vista o concurso de infrações, consoante planilha de cálculo em anexo, fixo a multa base em R$ 5.096,00 (cinco mil e noventa e seis reais).
3.3.1) CIRCUNSTÂNCIAS AGRAVANTES E ATENUANTES (CF. ARTS. 25 e 26 do Decreto Federal nº 2.181/97)
3.3.1.1) ATENUANTES:

Aplicando o entendimento firmado pela Junta Recursal do Procon, em que se adota o critério de 1/6 (um sexto), tomando de empréstimo o que a jurisprudência dos Tribunais Superiores firmou no campo penal (diálogo das fontes), devem ser consideradas no presente caso as seguintes circunstâncias atenuantes: primariedade (art. 25, II do Dec. 2.181/97).
3.3.1.2) AGRAVANTES:

Aplicando o entendimento firmado pela Junta Recursal do Procon, em que se adota o critério de 1/6 (um sexto), tomando de empréstimo o que a jurisprudência dos Tribunais Superiores firmou no campo penal (diálogo das fontes), devem ser consideradas no presente caso as seguintes circunstâncias, cada uma representando aumento em 1/6 (um sexto) da pena base: ocasionar a prática infrativa dano coletivo ou ter caráter repetitivo; e, ser a conduta infrativa praticada aproveitando-se o infrator de grave crise econômica  (Art. 26, VI e IX do Dec. 2.181/97).
3.3.2) REPERCUSSÃO COLETIVA


Assim de acordo com o art. 40, §2º, II do Ato Conjunto PGJ/PROCON nº 04/2020, a multa base pode ser multiplicada pelo fator máximo de x20. Esta decisão trata-se de infração de natureza coletiva, tendo em vista que as práticas abusivas constatadas nos autos do procedimento administrativo possuem potencial para atingir todo o seu público consumidor de maneira indistinta.


Necessário ressaltar que a multa fixada respeita os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, visto que, de acordo com o art. 57 do CDC, a multa será em montante não inferior a duzentas e não superior a três milhões de vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou índice equivalente que venha a substituí-lo. Desse modo, conclui-se pela observação aos princípios na aplicação da multa. Ainda, deve-se levar em conta a quantidade de consumidores que foram lesados pelas práticas abusivas do fornecedor, levando se em consideração a comercialização dos combustíveis durante o período em que foi emitido o auto de infração, bem como que tal conduta contribuiu para o agravamento da situação de crise financeira e social já existente.
4) VALOR DA MULTA

Com base nos critérios acima expostos e considerando o atenuante de primariedade (art. 25, II, do Decreto nº 2.181/97), fixo o valor da multa (para pagamento integral) em R$ 16.986,67  (dezesseis mil e novecentos e oitenta e seis reais e sessenta e sete centavos).

Por fim, reduzo o valor da multa para R$ 8.493,33 (oito mil e quatrocentos e noventa e três reais e trinta e três centavos), como previsto no art. 22 §3º da Lei Complementar Estadual nº 36/2004.
4.1)
NOTIFICAÇÃO PARA CONHECIMENTO DA DECISÃO

1. Determino, a SADPROCON para, nos termos do Ato Conjunto PGJ nº 04, de 07 de outubro de 2020, NOTIFICAR o fornecedor da presente decisão (com cópia anexa da presente decisão):

a) o cumprimento voluntário da pena cominada de multa, com redutor de 50% do valor fixado (boleto eletrônico anexo), para a sua quitação, desde que o faça antes do término do prazo do recurso
; 

b) apresentar recurso, acompanhado das respectivas razões, no prazo de quinze dias úteis, contados da data da intimação da decisão, protocolizado perante a autoridade administrativa que julgou o processo administrativo
;

2. Consigne-se na notificação, caso não haja a interposição de recurso no prazo legal, certifique-se da ocorrência de trânsito em julgado, devendo, nesse caso, o infrator ser intimado para, no prazo de até trinta dias úteis efetuar o recolhimento do valor da multa na conta do Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor (FPDC), sob pena de inscrição do débito em dívida ativa para subsequente cobrança executiva.


3. A inscrição do fornecedor no Cadastro de Reclamações Fundamentadas, com indicação de que a reclamação não foi atendida (Lei nº 8.078/90, art. 44 e Dec. 2.181/97, arts. 69 a 72 , do Ato Conjunto PGJ nº 04/2020), após juntada de certidão de trânsito em julgado desta decisão. 

4. Desde logo, cumpridas as respectivas formalidades, alternativamente: arquive-se o presente PA, remeta-se à Junta Recursal para apreciação do recurso ou se inscreva em dívida para cobrança executiva na PGE.
5. Publique-se, por extrato, na imprensa oficial deste órgão e no SIMP o inteiro teor da decisão. Registre-se.Cumpra-se

Teresina, data da assinatura eletrônica.
NIVALDO RIBEIRO
Promotor de Justiça
Coordenador Geral do Procon PI
[image: image1.png]MPPI PROCON

MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIGA

ATENCAO: INSERIR INFORMACOES APENAS NAS CELULAS DE COR CINZA

FORNECEDOR: (*INSERIR FORNECEDOR*)
Ne DO PROCESSO: (*INSERIR N2 SIMP*)

1- FATURAMENTO BRUTO ANUAL

Porte -> Médio Porte 12 2.400.000,00
2- PORTE ECONOMICO >

a Micro Empresa 1500 oL
b Pequena Empresa 2000 3
c Meédio Porte 3000 aooo G
d Grande Porte

anco

Grupo |
Grupoll 1500 A
Grupo il 2000 >
Grupo IV 2500 2000
4-VANTAGEM AUFERIDA
08
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FATURAMENTO ANUAL PRESUMIDO

ME|
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|Até 40 mil hab. (x80)
|Até 200 mil hab. (x100)
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GRA Il (x450)

PEQ (x20)

Fat. Até 400 mi (comprov. / presumido)
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Planilha de Cálculo:
� Conforme art. 57 do CDC.


� Ato Conjunto PGJ/PROCON nº 4, de 07 de outubro de 2020. Diário eletrônico do MPPI, ano IV – nº 734. Data de disponibilização 07/10/2020. Data de publicação: 08/10/2020.


� Art. 46 Quando a pena cominada for a de multa, poderá o infrator recolher o percentual de 50% do valor fixado, para a sua quitação, desde que ofaça antes do término do prazo do recurso, na forma do § 3º, do art. 22, da LC nº 36/2004.  


� Art. 43 Da decisão final que culminar na aplicação de sanção administrativa caberá recurso à Junta Recursal do Procon/MPPI. §1º O recurso, acompanhado das respectivas razões, deve ser interposto no prazo de quinze dias úteis, contados da data da intimação da decisão, protocolizado perante a autoridade administrativa que julgou o processo administrativo 


� Art. 43, §6º Não havendo a interposição de recurso no prazo legal, a autoridade administrativa deverá fazer constar nos autos a ocorrência de trânsito em julgado, devendo, nesse caso, o infrator ser intimado para, no prazo de até trinta dias úteis efetuar o recolhimento do valor da multa na conta do Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor (FPDC), sob pena de inscrição do débito em dívida ativa para subsequente cobrança executiva.






